
OCASOS* 

por 

Tínhamos prometido a nós próprios não nos deixarmos envolver nesta página 
pela espuma das vagas onde cada vez mais se vai afundando a estrutura que ironi
camente se diz í:er por missão cuidar do nosso património arqueológico. Não porque 
não apreciemos a polémica, mas somente porque após sucessivos assaltos contra 
um edifício política e caduco, suportado por poderes ignorantes 
e criterialmente autocráticos, chegámos há algum tempo à conclusão que já não 
valia a pena continuar a «gastar cera com ruins defuntos». Por isso, que mais 
nos tem interessado neste diálogo semanal com os leitores tem sido a possibilidade 
de abrir na imprensa portuguesa um espaço até então inexistente: o do compromisso 
entre a notícia, o ensaio e a crónica, procedendo à divulgação inteligente de temas 

t: arqueológicos, tratados sem o complexo da vulgarização sensacionalista, destinada 
a indigentes, nem o seu oposto, o da erudição iniciática, considerando que apenas 
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é sério aquilo que surge escrito em revistas de especialidade ou teses académicas. 
À nossa maneira e segundo a nossas opções, não temos nesta evitado com
bates incómodos. Esforçamo-nos, todavia, em dirigi-los para onde mais nos interessa: 
a inteligência dos leitores, onde sabemos bem existir um razoável número de estu
dantes e amadores de Arqueologia. Pouco nos interessa já a indolente alarvice do 
submundo que vai parasitando os bens arqueológicos. No entanto, há silêncios 
ruidosos. E não queremos que a opção editorial exposta possa como tal ser tomada. 
A lamentável acumulação dos «casos» arqueológicos que nas últimas semanas 
ocuparam os media, obriga-nos, hoje, a dedicar alguma atenção à espuma dos dias. 
Tempo perdido, certamente. Mas indispensável ao exercício do «direito à indigna
ção», que afinal ainda existe. 

* Publicado na página de <<Arqueologia>> elo Suplemento «Cultura», do Diário de Notícias, Lisboa, 
8-12-1994. 

** Arqueólogo e docente universitário. 
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Arte rüpe!ltre do Côa. Em fase adiantada da execução de uma grande obra 
hidro-eléctrica, alguém resolveu denunciar aos quatro ventos a provável submersão 
de um núcleo de gravuras rupestres pré-históricas, que tudo indica eram conhe
cidas dos serviços oficiais há bastante tempo (dois anos?) e tinham sido mantidas 
em segredo, sob pretexto da sua não exposição ao vandalismo do vulgo, Indepen
dentemente do processo de da real importância do núcleo artístico em 
questão que deveria desde o início ter passado pela constituição de uma comis
são de peritos independente), e estando até preparados para admitir a sua pura e 
simples submersão, garantidos os registos necessários, aquilo que mais nos impor
ta salientar neste «caso» é o seu carácter exemplar do modo de actuação dos serviços 
públicos nesta área. Culpar-se-á o arqueólogo que cometeu o erro deontológico de 
não dar mais cedo a conhecer amplamente aos seus pares as descobertas e os 
perigos que as ameaçavam? Admitimos que sim, mas sem austeridades excessivas, 
tanto por razões subjectivas porventura menos relevantes (compreende-se que, em 
face de precedentes que magoam, custe correr o risco de ver outros aproveitar-se 
de descobertas próprias), como principalmente pela situação objectiva que decorre 
das opções administrativas perfilhadas pela estrutura oficial onde aquele técnico é 
mero funcionário, E estas são muito claras: concentrar o poder sobre si própria, 
celebrar protocolos (electricidade, gás, auto-estradas, celuloses ... ), obter recursos 
financeiros para assim suprir a falta de verbas próprias, :iludindo a realidade de urna 
estrutura administrativa moribunda, onde se mantém e cultiva o estatuto precário 
de numerosos «agentes» que ano após ano vão vivendo de sucessivas «aquisições 
de serviços». Por isso, aquilo que verdadeiramente importaria questionar a propó
sito deste «caso» é saber quais as opções estratégicas de quem, por deter o poder 
político, tem obrigação de as tomar. Se, como supomos, elas forem filhas da con
signa «menos Estado, melhor Estado», então facilmente se concluirá que em todas 
as situações idênticas (avaliações de impacte ambiental; intervenções programadas; 
etc.) se deveria seguir o princípio do concurso, público ou limitado, a grupos 
interessados ou pura e simplesmente o convite expresso a gabinetes, institutos e 
equipas (designadamente no âmbito universitário, museal, associativo ou privado), 
emergentes da chamada «sociedade civil». A opção contrária é no caso vertente 
tanto mais chocante quanto em estudo prévio de impacte ambiental elaborado há 
anos, já o arqueólogo Francisco Sande Lemos tinha apontado expressamente a via 
susceptível de reunir uma equipa interdisciplinar capaz de proceder aos estudos e 
propor as acções que, em devido tempo, pudessem minorar os inevitavelmente 
danos provocados pela barragem. 

AJrqllleoKngi.a swbaquática, Existem no caso anterior aspectos cujo pleno 
entendimento obriga a trazer à colação a situação verdadeiramente catastrófica em 
que a mais recente legislação sobre a actividade arqueológica subaquática (Decre-
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to-Lei ll0 289/93, de 21 de Agosto) veio mergulhar um sector já de si bastante 
exposto aos equívocos que resultam de uma mediatização sensacionalista da Ar
queologia. É espantoso como no final do séc. XX se produziu um texto legal 
enformado por ideias do séc. XIX, um texto onde se equipara tão descaradamente 
Arqueologia e «caça aos tesouros», onde se incentiva a «recuperação» (o termo é 

em si mesmo significativo) de objectos em detrimento (e com a inevitável destrui
ção) dos contextos, onde se trata do mesmo modo a investigação científica e a 
exploração comerciaL.. Haverá aqui a ignorância dos numerosos conselheiros 
acácios em que a proverbial incultura na nossa classe política é fértil. Sem dúvida. 
Haverá interesses e «propostas irrecusáveis», comportamentos éticos menos 
transparentes ... Claro que sim, mas nisso o nosso país não tem a patente. Não 
consta, aliás, que os grandes tubarões cresçam nas nossas águas. Aquilo em que 
somos originais, isso sim, é na facilidade com que estes predadores atacam -
depois de os peixes que metem na boca terem já antes preparado o terreno, através 
da demolição de todas as artes de pesca onde de algum modo se poderiam revelar 
os seus verdadeiros apetites. 

E aqui nos juntamos ao «caso» da arte rupestre do Côa. Nenhum bem arqueo
lógico, em terra ou no mar, estará a salvo enquanto sobre os pés dos políticos de 
turno não restar da máquina administrativa do Estado na área da Arqueologia mais 
do que um amontoado de ruínas, com ar tristemente enfatuado. Hoje, no organismo 
que se diz ser do Património Arqueológico, não existem arqueólogos em quaisquer 
postos de chefia importantes, tanto a nível regional como a nível nacional; serviços 
regionais com alguma operacionalidade, foram extintos e os seus meios disssolvidos 
em máquinas de intervenção generalista; orgãos de consulta supostamente especi
alizados não têm especialistas (dos dezasseis potenciais membros de secção de 
arqueologia do conselho consultivo do IPJPAR, apenas quatro serão arqueólogos ... ; 
na comissão do património subaquático, que tem por missão «acompanhar os tra
balhos arqueológicos subaquáticos e proceder à respectiva fiscalização», apenas há 
um arqueólogo, aliás por acaso, por inerência de funções). Nestas condições, bem 
pode um qualquer humilde funcionário, arqueólogo de profissão, fazer a sua in
formação, expor as suas razões, Elas terão todas as probabilidades de morrer na 
gaveta do primeiro escalão hierárquico onde chegarem. Por outro lado, bem podem 
os arqueólogos em geral fazer exposições e abaixos assinados. Eles acabarão ine
vitavelmente por ficar dentro das mesmas gavetas. 

«Casos», «acasos» ou «ocasos», ocorre-nos perguntar quando passamos em 
revista estas situações e numerosas outras a que por falta de espaço não pudemos 
fazer referência. «Casos»? Certamente, porque conseguiram publicamente elevar
-se acima da rotina pachorrenta onde todos os dias se vão triturando ocorrências 
idênticas, e porventura mais gravosas. «Acasos»? Jamais, porque nestas coisas as 



622 Luís Raposo 

«meras coincidências» não existem e os cemitérios políticos estão cheios de 
responsáveis que no seu tempo se recusaram a ver a realidade, atribuindo as vicis
situdes por que passaram à mera acumulação fortuita de ocorrências infelizes. 
«Ocasos»? Talvez ... porque aquilo que mais une, e explica, a sucessão de eventos 
relatada é a decrepitude e a incompetência do edifício administrativo que idealmente 
teria por missão promover a actividade arqueológica. 


